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LÍNGUA PORTUGUESA

LEITURA E INTERPRETAÇÃO DE DIVERSOS 
TIPOS DE TEXTOS (LITERÁRIOS E NÃO 

LITERÁRIOS). 

Sabemos que a “matéria-prima” da literatura são as pa-
lavras. No entanto, é necessário fazer uma distinção entre 
a linguagem literária e a linguagem não literária, isto é, 
aquela que não caracteriza a literatura.

Embora um médico faça suas prescrições em deter-
minado idioma, as palavras utilizadas por ele não podem 
ser consideradas literárias porque se tratam de um voca-
bulário especializado e de um contexto de uso específi-
co. Agora, quando analisamos a literatura, vemos que o 
escritor dispensa um cuidado diferente com a linguagem 
escrita, e que os leitores dispensam uma atenção diferen-
ciada ao que foi produzido.

Outra diferença importante é com relação ao trata-
mento do conteúdo: ao passo que, nos textos não literá-
rios (jornalísticos, científicos, históricos, etc.) as palavras 
servem para veicular uma série de informações, o texto 
literário funciona de maneira a chamar a atenção para a 
própria língua (FARACO & MOURA, 1999) no sentido de 
explorar vários aspectos como a sonoridade, a estrutura 
sintática e o sentido das palavras.

Veja abaixo alguns exemplos de expressões na lin-
guagem não literária ou “corriqueira” e um exemplo de 
uso da mesma expressão, porém, de acordo com alguns 
escritores, na linguagem literária:

Linguagem não literária:  
1- Anoitece.       
2- Teus cabelos loiros brilham. 
3- Uma nuvem cobriu parte do céu.  ...   

 Linguagem literária:
 1- A mão da noite embrulha os horizontes. (Alvaren-

ga Peixoto)
2- Os clarins de ouro dos teus cabelos cantam na luz! 

(Mário Quintana)
3- um sujo de nuvem emporcalhou o luar em sua 

nascença. (José Cândido de Carvalho)
 
Como distinguir, na prática, a linguagem literária da 

não literária?
- A linguagem literária é conotativa, utiliza figuras 

(palavras de sentido figurado), em que as palavras adqui-
rem sentidos mais amplos do que geralmente possuem.

- Na linguagem literária há uma preocupação com a 
escolha e a disposição das palavras, que acabam dando 
vida e beleza a um texto.

- Na linguagem literária é muito importante a manei-
ra original de apresentar o tema escolhido.

- A linguagem não literária é objetiva, denotativa, 
preocupa-se em transmitir o conteúdo, utiliza a palavra em 
seu sentido próprio, utilitário, sem preocupação artística. 
Geralmente, recorre à ordem direta (sujeito, verbo, com-
plementos).

Leia com atenção os textos a seguir e compare as lin-
guagens utilizadas neles.

Texto A
Amor (ô). [Do lat. amore.] S. m. 1. Sentimento que pre-

dispõe alguém a desejar o bem de outrem, ou de alguma 
coisa: amor ao próximo; amor ao patrimônio artístico de 
sua terra. 2. Sentimento de dedicação absoluta de um ser 
a outro ser ou a uma coisa; devoção, culto; adoração: amor 
à Pátria; amor a uma causa. 3. Inclinação ditada por laços 
de família: amor filial; amor conjugal. 4. Inclinação forte por 
pessoa de outro sexo, geralmente de caráter sexual, mas 
que apresenta grande variedade e comportamentos e rea-
ções.

Aurélio Buarque de Holanda Ferreira. Novo Dicionário 
da Língua Portuguesa, Nova Fronteira.

Texto B
Amor é fogo que arde sem se ver;
É ferida que dói e não se sente;
É um contentamento descontente;
é dor que desatina sem doer.
            Luís de Camões. Lírica, Cultrix.

Você deve ter notado que os textos tratam do mesmo 
assunto, porém os autores utilizam linguagens diferentes.

No texto A, o autor preocupou-se em definir “amor”, 
usando uma linguagem objetiva, científica, sem preocupa-
ção artística.

No texto B, o autor trata do mesmo assunto, mas com 
preocupação literária, artística. De fato, o poeta entra no 
campo subjetivo, com sua maneira própria de se expres-
sar, utiliza comparações (compara amor com fogo, ferida, 
contentamento e dor) e serve-se ainda de contrastes que 
acabam dando graça e força expressiva ao poema (con-
tentamento descontente, dor sem doer, ferida que não se 
sente, fogo que não se vê).

Questões

1-) Leia o trecho do poema abaixo. 

O Poeta da Roça 
Sou fio das mata, cantô da mão grosa 
Trabaio na roça, de inverno e de estio 
A minha chupana é tapada de barro 
Só fumo cigarro de paia de mio. 
                             Patativa do Assaré 
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A respeito dele, é possível afirmar que 

(A) não pode ser considerado literário, visto que a lin-
guagem aí utilizada não está adequada à norma culta for-
mal. 

(B) não pode ser considerado literário, pois nele não 
se percebe a preservação do patrimônio cultural brasileiro. 

(C) não é um texto consagrado pela crítica literária. 
(D) trata-se de um texto literário, porque, no processo 

criativo da Literatura, o trabalho com a linguagem pode 
aparecer de várias formas: cômica, lúdica, erótica, popular 
etc 

(E) a pobreza vocabular – palavras erradas – não permi-
te que o consideremos um texto literário. 

 
Leia os fragmentos abaixo para responder às questões 

que seguem:

TEXTO I
O açúcar
O branco açúcar que adoçará meu café
nesta manhã de Ipanema
não foi produzido por mim
nem surgiu dentro do açucareiro por milagre.
Vejo-o puro
e afável ao paladar
como beijo de moça, água
na pele, flor
que se dissolve na boca. Mas este açúcar
não foi feito por mim.
Este açúcar veio
da mercearia da esquina e tampouco o fez o Oliveira, 

dono da mercearia.
Este açúcar veio
de uma usina de açúcar em Pernambuco
ou no Estado do Rio
e tampouco o fez o dono da usina.
Este açúcar era cana
e veio dos canaviais extensos
que não nascem por acaso
no regaço do vale.
Em lugares distantes, onde não há hospital
nem escola,
homens que não sabem ler e morrem de fome
aos 27 anos
plantaram e colheram a cana
que viraria açúcar.
Em usinas escuras,
homens de vida amarga
e dura
produziram este açúcar
branco e puro
com que adoço meu café esta manhã em Ipanema.

Fonte: “O açúcar” (Ferreira Gullar. Toda poesia. Rio de 
Janeiro, Civilização Brasileira, 1980, pp.227-228)

TEXTO II

A cana-de-açúcar

Originária da Ásia, a cana-de-açúcar foi introduzida no 
Brasil pelos colonizadores portugueses no século XVI. A re-
gião que durante séculos foi a grande produtora de cana-de
-açúcar no Brasil é a Zona da Mata nordestina, onde os férteis 
solos de massapé, além da menor distância em relação ao 
mercado europeu, propiciaram condições favoráveis a esse 
cultivo. Atualmente, o maior produtor nacional de cana-de
-açúcar é São Paulo, seguido de Pernambuco, Alagoas, Rio 
de Janeiro e Minas Gerais. Além de produzir o açúcar, que em 
parte é exportado e em parte abastece o mercado interno, a 
cana serve também para a produção de álcool, importante 
nos dias atuais como fonte de energia e  de bebidas. A imen-
sa expansão dos canaviais no Brasil, especialmente em São 
Paulo, está ligada ao uso do álcool como combustível.

2-) Para que um texto seja literário:
a) basta somente a correção gramatical; isto é, a expres-

são verbal segundo as leis lógicas ou naturais.
b) deve prescindir daquilo que não tenha correspondên-

cia na realidade palpável e externa.
c) deve fugir do inexato, daquilo que confunda a capaci-

dade de compreensão do leitor.
d) deve assemelhar-se a uma ação de desnudamento. O 

escritor revela, ao escrever, o mundo, e, em especial, revela o 
Homem aos outros homens.

e) deve revelar diretamente as coisas do mundo: senti-
mentos, ideias, ações.

3-) Ainda com relação ao textos I e II, assinale a opção 
incorreta

a) No texto I, em lugar de apenas informar sobre o real, 
ou de produzi-lo, a expressão literária é utilizada principal-
mente como um meio de refletir e recriar a realidade.

b) No texto II, de expressão não literária, o autor informa 
o leitor sobre a origem da cana-de-açúcar, os lugares onde é 
produzida, como teve início seu cultivo no Brasil, etc.

c) O texto I parte de uma palavra do domínio comum 
– açúcar – e vai ampliando seu potencial significativo, explo-
rando recursos formais para estabelecer um paralelo entre o 
açúcar – branco, doce, puro – e a vida do trabalhador que o 
produz – dura, amarga, triste.

d) No texto I, a expressão literária desconstrói hábitos 
de linguagem, baseando sua recriação no aproveitamento de 
novas formas de dizer.

e) O texto II não é literário porque, diferentemente do lite-
rário, parte de um aspecto da realidade, e não da imaginação.

Gabarito

1-) D

2-) D – Esta alternativa está correta, pois ela remete ao 
caráter reflexivo do autor de um texto literário, ao passo 
em que ele revela às pessoas o “seu mundo” de maneira 
peculiar.
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3-) E – o texto I também fala da realidade, mas com um 
cunho diferente do texto II. No primeiro há uma colocação 
diferenciada por parte do autor em que o objetivo não é 
unicamente passar informação, existem outros “motiva-
dores” por trás desta escrita.

É muito comum, entre os candidatos a um cargo pú-
blico, a preocupação com a interpretação de textos. Isso 
acontece porque lhes faltam informações específicas a 
respeito desta tarefa constante em provas relacionadas 
a concursos públicos.  

Por isso, vão aqui alguns detalhes que poderão aju-
dar no momento de responder às questões relacionadas 
a textos.

  
Texto – é um conjunto de ideias organizadas e rela-

cionadas entre si, formando um todo significativo capaz 
de produzir interação comunicativa (capacidade de co-
dificar e decodificar ).

Contexto – um texto é constituído por diversas fra-
ses. Em cada uma delas, há uma certa informação que a 
faz ligar-se com a anterior e/ou com a posterior, criando 
condições para a estruturação do conteúdo a ser trans-
mitido. A essa interligação dá-se o nome de contexto. 
Nota-se que o relacionamento entre as frases é tão 
grande que, se uma frase for retirada de seu contexto 
original e analisada separadamente, poderá ter um sig-
nificado diferente daquele inicial.

  
Intertexto - comumente, os textos apresentam re-

ferências diretas ou indiretas a outros autores através 
de citações. Esse tipo de recurso denomina-se intertexto. 

  
Interpretação de texto - o primeiro objetivo de uma 

interpretação de um texto é a identificação de sua ideia 
principal. A partir daí, localizam-se as ideias secundárias, 
ou fundamentações, as argumentações, ou explicações, 
que levem ao esclarecimento das questões apresentadas 
na prova.

  
Normalmente, numa prova, o candidato é convi-

dado a:
  
1. Identificar – é reconhecer os elementos funda-

mentais de uma argumentação, de um processo, de uma 
época (neste caso, procuram-se os verbos e os advér-
bios, os quais definem o tempo).

2. Comparar – é descobrir as relações de semelhança 
ou de diferenças entre as situações do texto.

3. Comentar - é relacionar  o conteúdo apresentado 
com uma realidade, opinando a respeito.   

4. Resumir – é concentrar as ideias centrais e/ou se-
cundárias em um só parágrafo. 

5. Parafrasear – é reescrever o texto com outras pa-
lavras.

Condições básicas para interpretar
  
Fazem-se necessários: 
a) Conhecimento histórico–literário (escolas e gêneros 

literários, estrutura do texto), leitura e prática;
b) Conhecimento gramatical, estilístico (qualidades do 

texto) e semântico; 
Observação – na semântica (significado das palavras) 

incluem-se: homônimos e parônimos, denotação e cono-
tação, sinonímia e antonímia, polissemia, figuras de lingua-
gem, entre outros.

c) Capacidade de observação e de síntese e 
d) Capacidade de raciocínio.
 
Interpretar   X   compreender  

Interpretar significa
- explicar, comentar, julgar, tirar conclusões, deduzir.
- Através do texto, infere-se que...
- É possível deduzir que...
- O autor permite concluir que...
- Qual é a intenção do autor ao afirmar que...

Compreender significa
- intelecção, entendimento, atenção ao que realmente 

está escrito.
- o texto diz que...
- é sugerido pelo autor que...
- de acordo com o texto, é correta ou errada a afirma-

ção...
- o narrador afirma...

Erros de interpretação
  
É muito comum, mais do que se imagina, a ocorrência 

de erros de interpretação. Os mais frequentes são:
  
a) Extrapolação (viagem) 
Ocorre quando se sai do contexto, acrescentado ideias 

que não estão no texto, quer por conhecimento prévio do 
tema quer pela imaginação.

  
b) Redução 
É o oposto da extrapolação. Dá-se atenção apenas a 

um aspecto, esquecendo que um texto é um conjunto de 
ideias, o que pode ser insuficiente para o total do entendi-
mento do tema desenvolvido. 

  
c) Contradição 
Não raro, o texto apresenta ideias contrárias às do can-

didato, fazendo-o tirar conclusões equivocadas e, conse-
quentemente, errando a questão.

 
Observação - Muitos pensam que há a ótica do escritor 

e a ótica do leitor. Pode ser que existam, mas numa prova 
de concurso, o que deve ser levado em consideração é o 
que o autor diz e nada mais.
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Coesão - é o emprego de mecanismo de sintaxe que 
relacionam palavras, orações, frases e/ou parágrafos entre 
si. Em outras palavras, a coesão dá-se quando, através de 
um pronome relativo, uma conjunção (NEXOS), ou um pro-
nome oblíquo átono, há uma relação correta entre o que se 
vai dizer e o que já foi dito.

 
OBSERVAÇÃO – São muitos os erros de coesão no dia

-a-dia e, entre eles, está o mau uso do pronome relativo e 
do pronome oblíquo átono. Este depende da regência do 
verbo; aquele do seu antecedente. Não se pode esquecer 
também de que os pronomes relativos têm, cada um, valor 
semântico, por isso a necessidade de adequação ao ante-
cedente.  

Os pronomes relativos são muito importantes na in-
terpretação de texto, pois seu uso incorreto traz erros de 
coesão. Assim sendo, deve-se levar em consideração que 
existe um pronome relativo adequado a cada circunstância, 
a saber:

  
que (neutro) - relaciona-se com qualquer antecedente, 

mas depende das condições da frase.
qual (neutro) idem ao anterior.
quem (pessoa)
cujo (posse) - antes dele aparece o possuidor e depois 

o objeto possuído. 
como (modo)
onde (lugar)
quando (tempo)
quanto (montante)   

Exemplo:
Falou tudo QUANTO queria (correto)
Falou tudo QUE queria (errado - antes do QUE, deveria 

aparecer o demonstrativo O ).
Dicas para melhorar a interpretação de textos
- Ler todo o texto, procurando ter uma visão geral do 

assunto;
- Se encontrar palavras desconhecidas, não interrompa 

a leitura;
- Ler, ler bem, ler profundamente, ou seja, ler o texto 

pelo menos duas vezes;
- Inferir;
- Voltar ao texto tantas quantas vezes precisar;
- Não permitir que prevaleçam suas ideias sobre as do 

autor;
- Fragmentar o texto (parágrafos, partes) para melhor 

compreensão;
- Verificar, com atenção e cuidado, o enunciado de 

cada questão;
- O autor defende ideias e você deve percebê-las;

Segundo Fiorin:
-Pressupostos – informações implícitas decorrentes 

necessariamente de palavras ou expressões contidas na 
frase. 

- Subentendidos – insinuações não marcadas clara-
mente na linguagem. 

- Pressupostos – verdadeiros ou admitidos como tal. 
- Subentendidos – de responsabilidade do ouvinte. 

- Falante não pode negar que tenha querido transmitir 
a informação expressa pelo pressuposto, mas pode negar 
que tenha desejado transmitir a informação expressa pelo 
subentendido. 

- Negação da informação não nega o pressuposto. 
- Pressuposto não verdadeiro – informação explícita 

absurda. 
- Principais marcadores de pressupostos: a) adjetivos; 

b) verbos; c) advérbios; d) orações adjetivas; e) conjunções.  

QUESTÕES

(Agente Estadual de Trânsito – DETRAN - SP – Vu-
nesp/2013) 

O uso da bicicleta no Brasil

A utilização da bicicleta como meio de locomoção no 
Brasil ainda conta com poucos adeptos, em comparação 
com países como Holanda e Inglaterra, por exemplo, nos 
quais a bicicleta é um dos principais veículos nas ruas. Ape-
sar disso, cada vez mais pessoas começam a acreditar que 
a bicicleta é, numa comparação entre todos os meios de 
transporte, um dos que oferecem mais vantagens. 

A bicicleta já pode ser comparada a carros, motocicle-
tas e a outros veículos que, por lei, devem andar na via e 
jamais na calçada. Bicicletas, triciclos e outras variações são 
todos considerados veículos, com direito de circulação pe-
las ruas e prioridade sobre os automotores.

Alguns dos motivos pelos quais as pessoas aderem à 
bicicleta no dia a dia são: a valorização da sustentabilidade, 
pois as bikes não emitem gases nocivos ao ambiente, não 
consomem petróleo e produzem muito menos sucata de 
metais, plásticos e borracha; a diminuição dos congestio-
namentos por excesso de veículos motorizados, que atin-
gem principalmente as grandes cidades; o favorecimento 
da saúde, pois pedalar é um exercício físico muito bom; e 
a economia no combustível, na manutenção, no seguro e, 
claro, nos impostos.

No Brasil, está sendo implantado o sistema de com-
partilhamento de bicicletas. Em Porto Alegre, por exemplo, 
o BikePOA é um projeto de sustentabilidade da Prefeitu-
ra, em parceria com o sistema de Bicicletas SAMBA, com 
quase um ano de operação. Depois de Rio de Janeiro, São 
Paulo, Santos, Sorocaba e outras cidades espalhadas pelo 
país aderirem a esse sistema, mais duas capitais já estão 
com o projeto pronto em 2013: Recife e Goiânia. A ideia do 
compartilhamento é semelhante em todas as cidades. Em 
Porto Alegre, os usuários devem fazer um cadastro pelo 
site. O valor do passe mensal é R$10 e o do passe diário, 
R$5, podendo-se utilizar o sistema durante todo o dia, das 
6h às 22h, nas duas modalidades. Em todas as cidades que 
já aderiram ao projeto, as bicicletas estão espalhadas em 
pontos estratégicos.

A cultura do uso da bicicleta como meio de locomoção 
não está consolidada em nossa sociedade. Muitos ainda 
não sabem que a bicicleta já é considerada um meio de 
transporte, ou desconhecem as leis que abrangem a bike. 
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RESOLUÇÃO DE SITUAÇÕES-PROBLEMA, 
ENVOLVENDO: ADIÇÃO, SUBTRAÇÃO, 

MULTIPLICAÇÃO, DIVISÃO, POTENCIAÇÃO 
OU RADICIAÇÃO COM NÚMEROS 

RACIONAIS, NAS SUAS REPRESENTAÇÕES 
FRACIONÁRIA OU DECIMAL; 

MÍNIMO MÚLTIPLO COMUM; MÁXIMO 
DIVISOR COMUM; 

Números Naturais
Os números naturais são o modelo mate-

mático necessário para efetuar uma contagem.
Começando por zero e acrescentando sempre uma unida-
de, obtemos o conjunto infi nito dos números naturais

- Todo número natural dado tem um sucessor 
a) O sucessor de 0 é 1.
b) O sucessor de 1000 é 1001.
c) O sucessor de 19 é 20.

Usamos o * para indicar o conjunto sem o zero.

- Todo número natural dado N, exceto o zero, tem um 
antecessor (número que vem antes do número dado).

Exemplos: Se m é um número natural fi nito diferente 
de zero.

a) O antecessor do número m é m-1.
b) O antecessor de 2 é 1.
c) O antecessor de 56 é 55.
d) O antecessor de 10 é 9.

Expressões Numéricas

Nas expressões numéricas aparecem adições, subtra-
ções, multiplicações e divisões. Todas as operações podem 
acontecer em uma única expressão. Para resolver as ex-
pressões numéricas utilizamos alguns procedimentos:

Se em uma expressão numérica aparecer as quatro ope-
rações, devemos resolver a multiplicação ou a divisão pri-
meiramente, na ordem em que elas aparecerem e somente 
depois a adição e a subtração, também na ordem em que 
aparecerem e os parênteses são resolvidos primeiro.

Exemplo 1 

10 + 12 – 6 + 7 
22 – 6 + 7
16 + 7
23

Exemplo 2

40 – 9 x 4 + 23 
40 – 36 + 23
4 + 23
27
Exemplo 3
25-(50-30)+4x5
25-20+20=25

Números Inteiros
 Podemos dizer que este conjunto é composto pelos 

números naturais, o conjunto dos opostos dos números 
naturais e o zero. Este conjunto pode ser representado por:

Z={...-3, -2, -1, 0, 1, 2,...}
Subconjuntos do conjunto :
1)Conjunto dos números inteiros excluindo o zero
Z*={...-2, -1, 1, 2, ...}

2) Conjuntos dos números inteiros não negativos
Z+={0, 1, 2, ...}

3) Conjunto dos números inteiros não positivos
Z-={...-3, -2, -1}

Números Racionais

Chama-se de número racional a todo número que pode 
ser expresso na forma , onde a e b são inteiros quaisquer, 
com b≠0

São exemplos de números racionais:
-12/51
-3
-(-3)
-2,333...

As dízimas periódicas podem ser representadas por 
fração, portanto são consideradas números racionais.

Como representar esses números?

Representação Decimal das Frações

Temos 2 possíveis casos para transformar frações em 
decimais

1º) Decimais exatos: quando dividirmos a fração, o nú-
mero decimal terá um número fi nito de algarismos após 
a vírgula.
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2º) Terá um número infi nito de algarismos após a vír-
gula, mas lembrando que a dízima deve ser periódica para 
ser número racional

OBS: período da dízima são os números que se repe-
tem, se não repetir não é dízima periódica e assim núme-
ros irracionais, que trataremos mais a frente.

Representação Fracionária dos Números Decimais

1ºcaso) Se for exato, conseguimos sempre transformar 
com o denominador seguido de zeros.

O número de zeros depende da casa decimal. Para 
uma casa, um zero (10) para duas casas, dois zeros(100) e 
assim por diante.

2ºcaso) Se dízima periódica é um número racional, en-
tão como podemos transformar em fração?

Exemplo 1 
Transforme a dízima 0, 333... .em fração
Sempre que precisar transformar, vamos chamar a dízi-

ma dada de x, ou seja
X=0,333...
Se o período da dízima é de um algarismo, multiplica-

mos por 10.

10x=3,333...

E então subtraímos:

10x-x=3,333...-0,333...
9x=3
X=3/9
X=1/3

Agora, vamos fazer um exemplo com 2 algarismos de 
período.

Exemplo 2
Seja a dízima 1,1212...

Façamos x = 1,1212...
100x = 112,1212... .
Subtraindo:
100x-x=112,1212...-1,1212...
99x=111
X=111/99

Números Irracionais
Identifi cação de números irracionais

- Todas as dízimas periódicas são números racionais.
- Todos os números inteiros são racionais.
- Todas as frações ordinárias são números racionais.
- Todas as dízimas não periódicas são números irra-

cionais.
- Todas as raízes inexatas são números irracionais.
- A soma de um número racional com um número irra-

cional é sempre um número irracional.
- A diferença de dois números irracionais, pode ser um 

número racional.
-Os números irracionais não podem ser expressos na 

forma , com a e b inteiros e b≠0.

Exemplo:  -  = 0 e 0 é um número racional.

- O quociente de dois números irracionais, pode ser 
um número racional.

Exemplo:  :  =  = 2  e 2 é um número racional.

- O produto de dois números irracionais, pode ser um 
número racional.

Exemplo:  .  =  = 7 é um número racional.

Exemplo:radicais(  a raiz quadrada de um nú-
mero natural, se não inteira, é irracional.

Números Reais

Fonte: www.estudokids.com.br
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Representação na reta

INTERVALOS LIMITADOS

Intervalo fechado – Números reais maiores do que a ou 
iguais a e menores do que b ou iguais a b.

Intervalo:[a,b]
Conjunto: {x∈R|a≤x≤b}

Intervalo aberto – números reais maiores que a e me-
nores que b.

Intervalo:]a,b[
Conjunto:{x∈R|a<x<b}

Intervalo fechado à esquerda – números reais maiores 
que a ou iguais a a e menores do que b.

Intervalo:{a,b[
Conjunto {x∈R|a≤x<b}
Intervalo fechado à direita – números reais maiores que 

a e menores ou iguais a b.

Intervalo:]a,b]
Conjunto:{x∈R|a<x≤b}

INTERVALOS IIMITADOS

Semirreta esquerda, fechada de origem b- números 
reais menores ou iguais a b.

Intervalo:]-∞,b]
Conjunto:{x∈R|x≤b}

Semirreta esquerda, aberta de origem b – números 
reais menores que b.

Intervalo:]-∞,b[

Conjunto:{x∈R|x<b}

Semirreta direita, fechada de origem a – números reais 
maiores ou iguais a a.

Intervalo:[a,+ ∞[
Conjunto:{x∈R|x≥a}

Semirreta direita, aberta, de origem a – números reais 
maiores que a.

Intervalo:]a,+ ∞[
Conjunto:{x∈R|x>a}

Potenciação

Multiplicação de fatores iguais

2³=2.2.2=8

Casos

1) Todo número elevado ao expoente 0 resulta em 1.

2) Todo número elevado ao expoente 1 é o próprio 
número.

3)  Todo número negativo, elevado ao expoente par, 
resulta em um número positivo.

4) Todo número negativo, elevado ao expoente ím-
par, resulta em um número negativo.

5) Se o sinal do expoente for negativo, devemos pas-
sar o sinal para positivo e inverter o número que está na 
base. 
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6) Toda vez que a base for igual a zero, não importa o 
valor do expoente, o resultado será igual a zero. 

Propriedades

1) (am . an = am+n) Em uma multiplicação de potências de 
mesma base, repete-se a base e  soma os expoentes.

Exemplos:
24 . 23 = 24+3= 27

(2.2.2.2) .( 2.2.2)= 2.2.2. 2.2.2.2= 27

2)  (am: an = am-n). Em uma divisão de potência de mes-
ma base. Conserva-se a base e subtraem os expoentes.

Exemplos:
96 : 92 = 96-2 = 94

3)  (am)n Potência de potência. Repete-se a base e mul-
tiplica-se os expoentes.

Exemplos:
(52)3 = 52.3 = 56

4) E uma multiplicação de dois ou mais fatores eleva-
dos a um expoente, podemos elevar cada um a esse mes-
mo expoente.

(4.3)²=4².3²

5) Na divisão de dois fatores elevados a um expoente, 
podemos elevar separados.

Radiciação

Radiciação é a operação inversa a potenciação

Técnica de Cálculo

A determinação da raiz quadrada de um número torna-
-se mais fácil quando o algarismo se encontra fatorado em 
números primos. Veja: 

64=2.2.2.2.2.2=26

Como é raiz quadrada a cada dois números iguais “ti-
ra-se” um e multiplica.

Observe:  

 ( ) 5.35.35.35.3 2
1

2
1

2
1

===

De modo geral, se

 ,,, *NnRbRa ∈∈∈ ++

 então:

 nnn baba .. =
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A PRÁTICA EDUCATIVA DO PROFESSOR 
NA EDUCAÇÃO INFANTIL: A OBSERVAÇÃO, 

REGISTRO E AVALIAÇÃO FORMATIVA;

Por que e para que uma política de formação do 
profissional de educação infantil?1

Pretende-se, aqui, explicitar as razões que levaram o 
Departamento de Políticas Educacionais da Secretaria de 
Educação Fundamental, através da Coordenação Geral de 
Educação Infantil, a promover o Encontro Técnico sobre a 
política de formação do profissional que trabalha com a 
educação da criança de zero a seis anos. 

Para tanto, foram convidados especialistas de reno-
me, profissionais dos sistemas de ensino, de agências de 
formação e de outras organizações que atuam na área e 
representantes dos Conselhos de Educação de âmbito fe-
deral e estadual.

A formação do professor é reconhecidamente um dos 
fatores mais importantes para a promoção de padrões 
de qualidade adequados na educação, qualquer que seja 
o grau ou modalidade. No caso da educação da criança 
menor, vários estudos internacionais têm apontado que a 
capacitação específica do profissional é uma das variáveis 
que maior impacto causam sobre a qualidade do atendi-
mento, como mostrou uma recente revisão da literatura 
(Scarr e Eisenberg, 1993). No Brasil, a relevância da questão 
tem levado vários estudiosos e profissionais que atuam na 
área a promover discussões e elaborar propostas para a 
formação o profissional de educação infantil, especialmen-
te daqueles que trabalham em creches (Rosemberg et ai, 
1992).

A importância atribuída ao fator “recursos humanos”, 
para o alcance da qualidade, é evidenciada pelo destaque 
dado à questão no documento da Política de Educação In-
fantil proposta pelo MEC e apoiada por órgãos de governo 
e entidades da Sociedade Civil, em especial as que inte-
gram a Comissão Nacional de Educação Infantil (MEC/SEF/
DPE/COEDI, 1993).

As diretrizes para uma política de recursos humanos 
explicitadas no refendo documento fundamentam-se em 
alguns pressupostos, entre os quais se destacam:

(1) a educação infantil é a primeira etapa da educação 
básica, destina-se às crianças de zero a seis anos e é ofere-
cida em creches e pré-escolas, e,

(2) em razão das particularidades desta etapa de desen-
volvimento, a educação infantil deve cumprir duas funções 
complementares e indissociáveis cuidar e educar, comple-
mentando os cuidados e a educação realizados na família. 
Assim, o adulto que atua, seja na creche seja na pré-escola, 

1   Texto adaptado disponível em 
h t tp : / /www . sema .edu .b r /ed i to r / f ama/ l i v ro s /educacao/
FORMA%C3%87%C3%83O%20INICIAL%20E%20CONTINUADA%20
DE%20EDUCADORES/POR%20UMA%20POL%C3%8DTICA%20DE%20
FORMA%C3%87%C3%83O%20DO%20PROFISSIONAL%20DA%20
EDUCA%C3%87%C3%83O%20INFANTIL.pdf

deve ser reconhecido como profissional e a ele devem ser 
garantidas condições de trabalho, plano de carreira, salário 
e formação continuada condizentes com o papel que exerce.

No que se refere à formação, a Política explicita as se-
guintes diretrizes:

- Formas regulares deformação e especialização, bem 
como mecanismos de atualização dos profissionais de Edu-
cação Infantil deverão ser assegurados.

- A formação inicial, em nível médio e superior, dos pro-
fissionais de Educação Infantil deverá contemplar em seu 
currículo conteúdos específicos relativos a esta etapa edu-
cacional.

- A formação do profissional de Educação Infantil, bem 
como a de seus formadores, deve ser orientada pelas dire-
trizes expressas neste documento.

- Condições deverão ser criadas para que os profissio-
nais de Educação Infantil que não possuem a qualificação 
mínima, de nível médio, obtenham na no prazo máximo de 
8 (oito) anos. “(MEC/SEF/COEDI.Ì993)”.

Em decorrência dessas diretrizes, uma das ações prio-
ritárias explicitadas na Política de Educação Infantil é a pro-
moção da formação e valorização dos profissionais da área, 
o que exige acordos e compromissos entre as instâncias que 
prestam esse serviço, as agências formadoras e as represen-
tações desses profissionais. Ao MEC cabe o papel de articu-
lação e coordenação, além do apoio técnico e financeiro a 
ações desenvolvidas nessa direção.

Assim, a definição de uma Política de Formação do Pro-
fissional constitui uma das tarefas mais urgentes para a im-
plementação da Política de Educação Infantil, e, como pode 
ser verificado numa breve análise da situação atual, um im-
portante desafio a ser enfrentado.

Embora não existam informações abrangentes sobre os 
profissionais que atuam nas creches e pré-escolas do País. 
Especialmente nas primeiras, diagnósticos realizados por 
pesquisadores de instituições como a Fundação Carlos Cha-
gas, Instituto de Recursos Humanos João Pinheiro e univer-
sidades, mostram que muitos desses profissionais não têm 
formação adequada, percebem remuneração muito baixa e 
trabalham sob condições bastante precárias Mesmo no seg-
mento da pré-escola, é grande o número de profissionais 
que não possuem segundo grau completo e que podem ser 
considerados leigos, “lato sensu” (Barreto). O percentual de 
leigos atinge 18.9% dos professores de pré-escola do Pais e 
em alguns estados supera um terço do corpo docente (MEC/
SEF/DPE/COEDI, 1994).

Os professores da educação pré-escolar são, em sua 
maioria (56,6%), formados na habilitação magistério de se-
gundo grau e um percentual maior (17%) tem curso superior 
Não há dados que permitam quantificar, com confiabilida-
de, aqueles que possuem estudos adicionais à habilitação 
magistério ou licenciatura específica para atuar na área da 
pré-escola Sabe-se, entretanto, que a oferta deformação es-
pecífica para a educação pré-escolar, tanto no nível de se-
gundo grau quanto no superior, apresenta números irrisó-
rios. Em 1990, conforme dados do SEEC/MEC, concluíram a 
habilitação de segundo grau para magistério de pré-escolar 
2.844 alunos, em todo o País; no ensino superior, a licencia-
tura para pré-primário apresentou, em 1990, 313 Concluin-
tes e, em 1991, apenas 261 alunos foram diplomados nessa 
habilitação.
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A qualidade da formação oferecida é outra questão 
que merece análise. Estudos têm mostrado que a forma-
ção do professor da educação básica, nela incluída a pré 
escola, deixa muito a desejar no Brasil O circulo vicioso 
“baixa remuneração - pouca qualificação” estabelecido na 
área requer, para que seja superado, o investimento nos 
dois lados da equação No caso da educação infantil, que 
abrange o atendimento às crianças de zero a seis anos em 
creches e pré-escolas, exigindo que o profissional cumpra 
as funções de cuidar e educar, o desafio da qualidade se 
apresenta com uma dimensão maior, pois é sabido que 
os mecanismos atuais de formação não contemplam esta 
dupla função E preciso, portanto, conforme explicitado na 
Política, que formas regulares de formação e especializa-
ção, bem como mecanismos de atualização dos profissio-
nais sejam assegurados e que esta formação seja orientada 
pelos pressupostos e diretrizes expressos na Política de 
Educação Infantil.

Dada à complexidade da questão e a necessidade de 
que decisões sejam tomadas, e assumindo o papel arti-
culador e coordenador da implementação das políticas 
educacionais, a SEF. Com o apoio do Instituto de Recursos 
Humanos João Pinheiro, tomou a iniciativa de promover a 
discussão do tema com os principais segmentos envolvi-
dos: pesquisadores e especialistas, profissionais de agen-
cias formadoras, dos sistemas de ensino e de organizações 
não governamentais que atuam na área, representantes do 
Conselho Federal e dos Conselhos Estaduais de Educação, 
técnicos do MEC e membros da Comissão Nacional de 
Educação Infantil.

A organização dos temas do Encontro Técnico sobre 
Política de Formação do Profissional de Educação Infantil 
visou possibilitar a análise da questão, partindo da dis-
cussão sobre o currículo de Educação Infantil, o perfil e a 
carreira do profissional da área e as alternativas para sua 
formação nos cursos de segundo grau, supletivo e ensino 
superior e nos programas de capacitação em serviço. Para 
tanto, além dos textos produzidos pelos palestrantes e pu-
blicados neste volume, foram de fundamental importância 
os relatos de experiências dos sistemas municipais de edu-
cação de Campinas, Curitiba, Rio de Janeiro e Blumenau; 
de universidades, como as federais de Santa Catarina e do 
Rio Grande do Sul; da Secretaria Estadual de Educação da 
Bahia, da Secretaria do Bem-Estar Social, do município de 
São Paulo; e de organizações como o UNICEF e a AMEPPE 
(Associação Movimento de Educação Popular Integral Pau-
lo Englert) O relato sobre o sistema francês de formação de 
professores também foi muito útil para o debate.

A participação de representantes do Conselho Federal 
de Educação e do Fórum Nacional dos Conselhos Estaduais 
possibilitou o envolvimento dessas importantes instâncias 
na discussão de um tema que deverá ser objeto de reco-
mendações e normas emanadas por aquelas instituições. 
O relatório-síntese do Encontro é fruto da contribuição de 
todos os participantes e cumpre, assim, o objetivo de sub-
sidiar o Ministério da Educação e do Desporto, os sistemas 
de ensino e as agências formadoras, na formulação de di-
retrizes e estratégias para a formação inicial e continuada 
do profissional de Educação Infantil.

Aspectos gerais da formação de professores para 
a educação infanto, nos programas de magistério – 2° 
grau

Introdução
Inicialmente gostaria de explicitar dois entendimentos 

básicos que orientam o presente texto O primeiro refere-
-se ao conceito de educação. O segundo refere-se ao que 
consideramos o pressuposto básico na formação de pro-
fessores.

Na sequência, faremos algumas considerações sobre 
a formação de professores, especialmente em nível de en-
sino médio para, então, indicarmos os aspectos gerais da 
formação de professores para a educação infantil.

I - Entendimentos básicos - Educação
A docência e a formação para ela é uma prática de 

educação. Entendemos que a educação é um fenômeno 
humano. Fruto do trabalho do homem nas relações sociais, 
constitutivas do existir humano e que tem por finalidade a 
produção do humano; a humanização do homem.

Nesse sentido, a sociedade construída pelos homens 
tem frente às crianças e jovens a dupla e indissociável ta-
refa de tomá-los ao mesmo tempo usuários e beneficiá-
rios da riqueza civilizatória historicamente acumulada, bem 
como partícipes e construtores dessa mesma riqueza Ou 
seja, prepará-los para se elevarem ao nível da civilização 
atual - suas riquezas e seus problemas - para nela atuar 
com cidadãos ou, no dizer de SCHIMED - KOWAZIK (1983) 
para o incessante projeto de humanidade dos homens.

Nesse sentido a educação é uma prática de toda a so-
ciedade. Especialmente, a educação escolar tem por fina-
lidade possibilitar que nesse processo de humanização os 
alunos trabalhem os conhecimentos das ciências e da tec-
nologia, das artes e da cultura, desenvolvendo as habilida-
des para conhecê-los, revê-los, operá-los, transformá-los e 
as atitudes necessárias para tornar os conhecimentos cada 
vez mais direcionados na construção do humano, superan-
do, portanto, os determinantes da sub-humanização.

Pressuposto na formação de professores
Tarefa complexa. Não para poucos. Dentre eles, os 

professores. Para os que necessitam ser preparados, for-
mados. Uma formação que coloque no início, antecipada-
mente, o resultado das ações que se propõe empreender. 
(Pinto, 1969). O que, em se tratando de formar professores, 
implica num conhecimento (teórico-prático) da realidade 
existente. Este é, pois, o pressuposto básico na formação 
de professores: o conhecimento (teórico-prático) da rea-
lidade (no nosso caso, a educação infantil), antevendo as 
transformações necessárias e instrumentalizando-se para 
nela intervir.

Exemplificando: na formação de qualquer professor é 
preciso tomar-se o campo de atuação como referência. Isto 
é. Tomá-lo como uma totalidade, em todas as suas deter-
minações, evidenciando as contradições nele presentes. O 
que implica ir para essa realidade municiado teoricamente 
da realidade que se quer instaurar (que educação infantil 
é necessária e porque, que escola e que professores são 
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necessários e com quais conhecimentos e habilidades) que 
dê suporte aos instrumentos de captação e análise do real 
existente, para conhecê-lo nas suas determinações e pos-
sibilidades para a instauração do novo (resultante do con-
fronto entre o ideal – a realidade que se quer; e o real - o 
existente).

Após a explicitação da finalidade da educação e do 
pressuposto básico na formação de professores, conside-
ramos, a seguir, face aos objetivos deste Encontro. Algu-
mas questões relacionadas à formação de professores no 
ensino médio, evidenciando a problemática da educação 
infantil. Entendemos que a formação de professores no en-
sino médio é apenas uma das possiblidades de formação, 
sendo igualmente importante pensá-la no ensino superior 
e sob forma de educação continuada.

Historicamente a formação do professor para a educa-
ção infantil em nosso país foi institucionalizada na Escola 
Normal e Instituto de Educação até os anos 70 e, após, na 
Habilitação Magistério.

Ao ensejo das conquistas expressas na Constituição de 
88 e que apontam para a necessária institucionalização da 
educação infantil, faz-se oportuna a iniciativa do MEC em 
articular a Politica Nacional, onde se inclui a formação de 
professores.

Nesse sentido, os estudos e pesquisas que temos feito 
sobre a formação de professores em nível de ensino médio 
poderão trazer alguma contribuição.

II Aprendendo com os erros - ou a importância da 
investigação e análise crítica sobre a formação.

Parece-nos oportuno trazermos à reflexão dos grupos 
que ora iniciam um processo sistemático de formação do 
professor para a educação infantil, alguns problemas que 
marcam a evolução da formação de professores no ensino 
médio. Assim, num breve panorama, podemos fazer os se-
guintes registros:

1 - Em finais dos anos 60 o Instituto Nacional de Estu-
dos Pedagógicos (INEP) promoveu uma série de estudos e 
diagnósticos sobre a realidade do ensino Normal, eviden-
ciando sua problemática.

Eny Caldeira (1956), relatando resultados parciais de 
pesquisa feita em alguns estados brasileiros, constata que 
os programas desenvolvidos nos cursos não satisfaziam as 
necessidades de formação de professores capazes de fa-
zerem frente aos problemas reais encontrados no ensino 
primário.

Lúcia Pinheiro (1977) constata, sobre a perda de es-
pecificidade do Ensino Normal As Escolas Normais e com 
frequência os próprios Institutos de Educação, vêm funcio-
nando como simples cursos a mais, sem maior significação, 
dentro de um conjunto de cursos médios Sobre o distan-
ciamento entre cursos de formação e a realidade da escola 
primária também foi diagnosticado:

“(...) embora os alunos estudem Psicologia e Sociologia, 
não adquirem atitude psicológica e sociológica adequada 
para enfrentar, no futuro, problemas concretos, individuais 
e coletivos, como relações ambiente-criança, família-esco-
la, aluno-professor, vida intelectual-vida afetiva, efeitos da 
personalidade do professor, para adotar os possíveis meios 

de ação que, em cada caso, impõem aos educadores. Ao 
aluno não é dada oportunidade de refletir sobre proble-
mas, os mais imediatos, relacionados com a escola primá-
ria, e que estão a exigir soluções.”

A análise critica, rigorosa e lúcida produzida pelos in-
telectuais educadores no interior do próprio órgão respon-
sável pela elaboração e/ou execução da politica dos cursos 
de formação de professores, e aqui brevemente por nós 
retomada, coloca em evidência os problemas no interior 
dos próprios cursos, e nas suas determinações pelo sistema 
escolar/político mais amplo.

A deterioração aqui evidenciada no interior das escolas 
normais é produto da deterioração e/ou precariedade do 
sistema de formação de professores como um todo, espe-
cialmente os equívocos da própria institucionalização da 
Universidade entre nos.

A escola normal (oficial e privada) traduz no seu in-
terior - na sua organização e funcionamento, no seu cur-
rículo e nos programas, nos métodos de formação, nos 
seus professores (no trabalho destes) - o não compromisso 
com a formação do professor necessário à transformação 
quantitativa e qualitativa do ensino primário, isto é, a es-
cola normal não estava sendo capaz de formar professor 
capazes de contribuírem com a educação das crianças na 
escola primária.

Contrariamente à tendência que vinha sendo ampla-
mente apontada, em finais dos anos 60, de ampliar e con-
figurar a especificidade do ensino normal, a Lei 5692, em 
1971, ao modificar a estrutura do ensino primário, secun-
dário e colegial para1º e 2º  graus, transformou o ensino 
normal em uma das habilitações profissionais de 2° grau, 
agora obrigatoriamente profissionalizante. Na verdade re-
duziu e resumiu o curso normal a um apêndice profissio-
nalizante no 2° grau.

Com a edição da “Lei de Diretrizes e Bases para o En-
sino de1º grau e 2º graus” (Lei 5.692), em 1971, o curso de 
magistério transformou-se em Habilitação Específica para 
o Magistério, em nível de 2º  grau. Com esta mudança ex-
tinguiu-se, em primeiro lugar a formação de “professores 
regentes” e, em segundo lugar, descaracterizou-se a estru-
tura anterior do curso.

Em outras palavras: a formação de professores para 
a docência nas quatro primeiras séries do ensino de pri-
meiro grau passou a ser realizada através de uma habi-
litação profissional, dentre as inúmeras outras que foram 
regulamentadas Os antigos institutos de educação, pouco 
a pouco, deixaram de existir, e a formação de professores 
para ministrar aulas na habilitação ficou restrita aos cursos 
superiores de Pedagogia.

Em coerência com os princípios estabelecidos pela lei, 
o Parecer do Conselho Federal de Educação que versava 
sobre a Habilitação Específica para o Magistério (Parecer 
3.491/72) estabelecia que “O currículo apresenta um Nú-
cleo Comum, obrigatório em âmbito nacional, e uma parte 
de formação especial, que apresenta o mínimo necessário 
à habilitação profissional”. Este trecho demonstra a dicoto-
mia entre dois elementos que deveriam ser indissociáveis.
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Esta situação agravou-se pela indicação, no mesmo 
Parecer, de que a educação geral “deverá, a partir do se-
gundo ano, oferecer os conteúdos dos quais ele (aluno) se 
utilizará diretamente na sua tarefa de educador”. Deduz-se 
desta orientação que o domínio dos conteúdos inerentes 
ao Núcelo Comum e destinados à formação geral do aluno 
ficou restrito ao1º ano. Assim, reforçou-se a predominân-
cia do caráter tecnicista na formação profissional que se 
observa na Lei 5.692. 

Outro aspecto relevante a assinalar decorre da possi-
bilidade, aberta pela Lei 5.692/71, de lecionar até a 6ª série 
do ensino de1º grau, aos docentes que tenham sido habili-
tados pelo 2º , “se a sua habilitação houver sido obtida em 
quatro séries ou, quando em três mediante estudos adicio-
nais correspondentes a um ano letivo que incluirão, quan-
do for o caso, formação pedagógica” (parágrafo1º art. 30).

Dessa forma, a Habilitação Específica para o magistério 
podia formar professores que ministrassem aulas desde as 
classes de educação infantil – frequentadas por alunos de 
três anos em diante - até a 6ª série do1º grau. Essa ampli-
tude de possibilidades, combinada com aquele caráter tec-
nicista já apontado, resultou em fragmentação ainda maior 
de um curso, já por si especifico.

Da associação dessa subdivisão acentuada da Habilita-
ção Especifica para o Magistério com a progressiva desva-
lorização profissional que marcou o exercício da docência 
nas duas últimas décadas, dentre outros fatores, resultou 
o agravamento da qualidade que se observa no sistema 
educacional brasileiro.

A lei não expressou nenhuma preocupação no sentido 
de que fossem modificados os conteúdos e nem mesmo a 
organização proposta, pautando-a nas reais necessidades 
que a nova clientela do então primário apresentava, nem 
mecanismos para a articulação entre a Habilitação Magis-
tério e as necessidades que estavam colocadas pelo ensino 
de1º grau (seis séries iniciais) onde o formado exerceria o 
magistério.

Se é incorreto imputar-se a então nova lei tôda a de-
terioração da formação de professores, uma vez que qual-
quer lei se efetiva pela ação dos seres humanos, também 
será incorreto não apontar nela os pontos cruciais que mo-
bilizaram e/ou ajudaram a impulsionar a precariedade do 
ensino.

Nessa perspectiva, após a Lei 5.692/71, é possível iden-
tificar as seguintes características da Habilitação Magisté-
rio:

a) é uma habilitação a mais no 2º  grau, sem identidade 
própria;

b) apresenta-se esvaziada em conteúdo, pois não res-
ponde nem a uma formação geral adequada, nem a uma 
formação pedagógica consistente;

c) habilitação de “segunda categoria”, para onde se 
dirigem os alunos com menos possibilidades de fazerem 
cursos com mais status;

d) a disciplina “Fundamentos da Educação”, não funda-
menta, apenas comprime os aspectos sociológicos, histó-
ricos, filosóficos, psicológicos e biológicos da educação. O 
que, na prática, se traduz em “ensinar-se” superficialmente 
tudo e/ou apenas aspecto;

e) o estágio geralmente se mantém definido como o 
do antigo curso normal: observação, participação e regên-
cia. Dessa forma, surgem vários problemas: na maioria das 
vezes ele não é realizado; tem sido utilizado como desculpa 
para se fechar as habilitações do magistério noturnas, com 
o argumento de que o aluno  desse turno não pode esta-
giar - o que configura um processo de elitização do cur-
so; tem sido interpretado como a “prática salvadora” onde 
tudo será aprendido.

f) não há nenhuma articulação didática nem de con-
teúdo entre as disciplinas do Núcleo Comum e da parte 
profissionalizante, e nem entre estas;

g) não há nenhuma articulação entre a realidade do 
ensino de 1 ° grau e a formação - que profissional se faz 
necessário para alterar a situação que al está? - de 3º grau 
(Pedagogia) que forma os professores para a Habilitação 
Magistério.

h) a Habilitação Magistério, conforme definida na lei, 
não permite que se formem o professor e menos ainda o 
especialista (4º ano). A formação é toda fragmentada;

i) os livros didáticos disponíveis frequentemente trans-
mitem um conhecimento não cientifico, dissociado da 
realidade sociocultural e politica, bem como favorecem 
procedimentos de ensino mecanizados e desfocados das 
condições reais dos alunos.

Os cursos superiores que formam os professores para 
atuarem no 2º  grau não têm conseguido prepará-los su-
ficientemente; os cursos de bacharelado e licenciatura não 
têm formado os professores para ensinarem solidamente 
as disciplinas de formação geral que compõem o núcleo 
comum e nem para prepararem os futuros professores pri-
mários para ensinarem os conteúdos da Matemática, His-
tória, Geografia, Ciências e Língua Portuguesa. Os cursos 
de Pedagogia, por sua vez, não têm preparado o aluno 
(futuro professor primário) para alfabetizar, nem para en-
sinar os conteúdos das disciplinas básicas, tampouco lhe 
tem possibilitado uma consciência aguda da realidade na 
qual vai atuar.

Essa desarticulação configura as condições precárias 
de exercício do magistério, traduzidas, conforme recentes 
pesquisas, nos seguintes aspectos:

- os professores primários têm formação escolar defi-
ciente nas disciplinas do Núcleo Comum e nas disciplinas 
da Habilitação;

- os professores primários possuem graves deficiências 
no seu processo de alfabetização, comprometendo, desde 
o inicio, a alfabetização de seus alunos;

- há excessiva influência de fatores extras educacionais, 
como o clientelismo político na alocação dos professores;

- inexistência e/ou inadequação de livros, materiais di-
dáticos, área física e serviços de supervisão e orientação 
pedagógica aos professores em exercício.

Se queremos reverter o quadro precário da educação 
escolar nas séries iniciais, é preciso investir fundo na modi-
ficação dos cursos de forma a assegurar que esse professor 
tenha.

a) aguda consciência da realidade na qual irá atuar;
b) sólida fundamentação teórica, que lhe permita 1er 

essa realidade e fundamentar os procedimentos técnicos; 
c) consistente instrumentalização que lhe permita in-

tervir e transformar a realidade
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BRASIL. CONSTITUIÇÃO FEDERAL/88 
– ARTIGOS 205 A 214 E ARTIGO 60 

DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS 
TRANSITÓRIAS. EMENDA 14/96.

CAPÍTULO III
DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO

Seção I
DA EDUCAÇÃO

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Esta-
do e da família, será promovida e incentivada com a cola-
boração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento 
da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 
qualificação para o trabalho.

Art. 206. O ensino será ministrado com base nos se-
guintes princípios:

I - igualdade de condições para o acesso e permanên-
cia na escola;

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar 
o pensamento, a arte e o saber;

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas, 
e coexistência de instituições públicas e privadas de ensino;

IV - gratuidade do ensino público em estabelecimen-
tos oficiais;

V - valorização dos profissionais da educação escolar, 
garantidos, na forma da lei, planos de carreira, com ingres-
so exclusivamente por concurso público de provas e títulos, 
aos das redes públicas; (Redação dada pela Emenda Cons-
titucional nº 53, de 2006)

VI - gestão democrática do ensino público, na forma da lei;
VII - garantia de padrão de qualidade.
VIII - piso salarial profissional nacional para os profis-

sionais da educação escolar pública, nos termos de lei fe-
deral. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006)

Parágrafo único. A lei disporá sobre as categorias de 
trabalhadores considerados profissionais da educação bá-
sica e sobre a fixação de prazo para a elaboração ou ade-
quação de seus planos de carreira, no âmbito da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 53, de 2006)

Art. 207. As universidades gozam de autonomia didá-
tico-científica, administrativa e de gestão financeira e pa-
trimonial, e obedecerão ao princípio de indissociabilidade 
entre ensino, pesquisa e extensão.

§ 1º É facultado às universidades admitir professores, 
técnicos e cientistas estrangeiros, na forma da lei. (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 11, de 1996)

§ 2º O disposto neste artigo aplica-se às instituições 
de pesquisa científica e tecnológica. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 11, de 1996)

Art. 208. O dever do Estado com a educação será efeti-
vado mediante a garantia de:

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (qua-
tro) aos 17 (dezessete) anos de idade, assegurada inclu-
sive sua oferta gratuita para todos os que a ela não tive-
ram acesso na idade própria; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 59, de 2009) (Vide Emenda Constitucional 
nº 59, de 2009)

II - progressiva universalização do ensino médio gra-
tuito; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 14, de 
1996)

III - atendimento educacional especializado aos por-
tadores de deficiência, preferencialmente na rede regular 
de ensino;

IV - educação infantil, em creche e pré-escola, às crian-
ças até 5 (cinco) anos de idade; (Redação dada pela Emen-
da Constitucional nº 53, de 2006)

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pes-
quisa e da criação artística, segundo a capacidade de cada 
um;

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às 
condições do educando;

VII - atendimento ao educando, em todas as etapas da 
educação básica, por meio de programas suplementares 
de material didáticoescolar, transporte, alimentação e as-
sistência à saúde. (Redação dada pela Emenda Constitucio-
nal nº 59, de 2009)

§ 1º O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito 
público subjetivo.

§ 2º O não-oferecimento do ensino obrigatório pelo 
Poder Público, ou sua oferta irregular, importa responsabi-
lidade da autoridade competente.

§ 3º Compete ao Poder Público recensear os educan-
dos no ensino fundamental, fazer-lhes a chamada e zelar, 
junto aos pais ou responsáveis, pela frequência à escola.

Art. 209. O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas 
as seguintes condições:

I - cumprimento das normas gerais da educação na-
cional;

II - autorização e avaliação de qualidade pelo Poder 
Público.

Art. 210. Serão fixados conteúdos mínimos para o en-
sino fundamental, de maneira a assegurar formação básica 
comum e respeito aos valores culturais e artísticos, nacio-
nais e regionais.

§ 1º O ensino religioso, de matrícula facultativa, cons-
tituirá disciplina dos horários normais das escolas públicas 
de ensino fundamental.
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§ 2º O ensino fundamental regular será ministrado em 
língua portuguesa, assegurada às comunidades indígenas 
também a utilização de suas línguas maternas e processos 
próprios de aprendizagem.

Art. 211. A União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios organizarão em regime de colaboração seus 
sistemas de ensino.

§ 1º A União organizará o sistema federal de ensino e 
o dos Territórios, financiará as instituições de ensino pú-
blicas federais e exercerá, em matéria educacional, função 
redistributiva e supletiva, de forma a garantir equalização 
de oportunidades educacionais e padrão mínimo de qua-
lidade do ensino mediante assistência técnica e financeira 
aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios; (Reda-
ção dada pela Emenda Constitucional nº 14, de 1996)

§ 2º Os Municípios atuarão prioritariamente no ensino 
fundamental e na educação infantil. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 14, de 1996)

§ 3º Os Estados e o Distrito Federal atuarão priorita-
riamente no ensino fundamental e médio. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 14, de 1996)

§ 4º Na organização de seus sistemas de ensino, a 
União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios de-
finirão formas de colaboração, de modo a assegurar a 
universalização do ensino obrigatório.(Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 59, de 2009)

§ 5º A educação básica pública atenderá prioritaria-
mente ao ensino regular. (Incluído pela Emenda Constitu-
cional nº 53, de 2006)

Art. 212. A União aplicará, anualmente, nunca menos 
de dezoito, e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
vinte e cinco por cento, no mínimo, da receita resultante 
de impostos, compreendida a proveniente de transferên-
cias, na manutenção e desenvolvimento do ensino.

§ 1º A parcela da arrecadação de impostos transferida 
pela União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municí-
pios, ou pelos Estados aos respectivos Municípios, não é 
considerada, para efeito do cálculo previsto neste artigo, 
receita do governo que a transferir.

§ 2º Para efeito do cumprimento do disposto no 
«caput» deste artigo, serão considerados os sistemas de 
ensino federal, estadual e municipal e os recursos aplica-
dos na forma do art. 213.

§ 3º A distribuição dos recursos públicos assegurará 
prioridade ao atendimento das necessidades do ensino 
obrigatório, no que se refere a universalização, garantia 
de padrão de qualidade e equidade, nos termos do plano 
nacional de educação. (Redação dada pela Emenda Cons-
titucional nº 59, de 2009)

§ 4º Os programas suplementares de alimentação e 
assistência à saúde previstos no art. 208, VII, serão finan-
ciados com recursos provenientes de contribuições sociais 
e outros recursos orçamentários.

§ 5º A educação básica pública terá como fonte adicio-
nal de financiamento a contribuição social do salário-edu-
cação, recolhida pelas empresas na forma da lei. (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006)

§ 6º As cotas estaduais e municipais da arrecadação da 
contribuição social do salário-educação serão distribuídas 
proporcionalmente ao número de alunos matriculados na 
educação básica nas respectivas redes públicas de ensi-
no. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006)

Art. 213. Os recursos públicos serão destinados às es-
colas públicas, podendo ser dirigidos a escolas comunitá-
rias, confessionais ou filantrópicas, definidas em lei, que:

I - comprovem finalidade não-lucrativa e apliquem 
seus excedentes financeiros em educação;

II - assegurem a destinação de seu patrimônio a outra 
escola comunitária, filantrópica ou confessional, ou ao Po-
der Público, no caso de encerramento de suas atividades.

§ 1º - Os recursos de que trata este artigo poderão ser 
destinados a bolsas de estudo para o ensino fundamental 
e médio, na forma da lei, para os que demonstrarem insu-
ficiência de recursos, quando houver falta de vagas e cur-
sos regulares da rede pública na localidade da residência 
do educando, ficando o Poder Público obrigado a investir 
prioritariamente na expansão de sua rede na localidade.

§ 2º As atividades de pesquisa, de extensão e de estí-
mulo e fomento à inovação realizadas por universidades e/
ou por instituições de educação profissional e tecnológica 
poderão receber apoio financeiro do Poder Público.   (Re-
dação dada pela Emenda Constitucional nº 85, de 2015)

Art. 214. A lei estabelecerá o plano nacional de edu-
cação, de duração decenal, com o objetivo de articular o 
sistema nacional de educação em regime de colaboração 
e definir diretrizes, objetivos, metas e estratégias de imple-
mentação para assegurar a manutenção e desenvolvimen-
to do ensino em seus diversos níveis, etapas e modalidades 
por meio de ações integradas dos poderes públicos das 
diferentes esferas federativas que conduzam a: (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009)

I - erradicação do analfabetismo;
II - universalização do atendimento escolar;
III - melhoria da qualidade do ensino;
IV - formação para o trabalho;
V - promoção humanística, científica e tecnológica do 

País.
VI - estabelecimento de meta de aplicação de recursos 

públicos em educação como proporção do produto inter-
no bruto. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 59, de 
2009)

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias    
 
Art. 60. Até o 14º (décimo quarto) ano a partir da pro-

mulgação desta Emenda Constitucional, os Estados, o Dis-
trito Federal e os Municípios destinarão parte dos recursos 
a que se refere o caput do art. 212 da Constituição Federal 
à manutenção e desenvolvimento da educação básica e 
à remuneração condigna dos trabalhadores da educação, 
respeitadas as seguintes disposições:

I -  a distribuição dos recursos e de responsabilidades 
entre o Distrito Federal, os Estados e seus Municípios é 
assegurada mediante a criação, no âmbito de cada Esta-
do e do Distrito Federal, de um Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação - FUNDEB, de natureza contábil;
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II -  os Fundos referidos no inciso I do caput deste arti-
go serão constituídos por 20% (vinte por cento) dos recur-
sos a que se referem os incisos I, II e III do art. 155; o inciso 
II do caput do art. 157; os incisos II, III e IV do caput do art. 
158; e as alíneas a e b do inciso I e o inciso II do caput do 
art. 159, todos da Constituição Federal, e distribuídos en-
tre cada Estado e seus Municípios, proporcionalmente ao 
número de alunos das diversas etapas e modalidades da 
educação básica presencial, matriculados nas respectivas 
redes, nos respectivos âmbitos de atuação prioritária esta-
belecidos nos §§ 2º e 3º do art. 211 da Constituição Federal;

III -  observadas as garantias estabelecidas nos incisos 
I, II, III e IV do caput do art. 208 da Constituição Federal e as 
metas de universalização da educação básica estabelecidas 
no Plano Nacional de Educação, a lei disporá sobre:

a)  a organização dos Fundos, a distribuição proporcio-
nal de seus recursos, as diferenças e as ponderações quan-
to ao valor anual por aluno entre etapas e modalidades da 
educação básica e tipos de estabelecimento de ensino;

b)  a forma de cálculo do valor anual mínimo por aluno;
c)  os percentuais máximos de apropriação dos recur-

sos dos Fundos pelas diversas etapas e modalidades da 
educação básica, observados os arts. 208 e 214 da Consti-
tuição Federal, bem como as metas do Plano Nacional de 
Educação;

d)  a fiscalização e o controle dos Fundos;
e)  prazo para fixar, em lei específica, piso salarial pro-

fissional nacional para os profissionais do magistério públi-
co da educação básica;

IV -  os recursos recebidos à conta dos Fundos insti-
tuídos nos termos do inciso I do caput deste artigo serão 
aplicados pelos Estados e Municípios exclusivamente nos 
respectivos âmbitos de atuação prioritária, conforme esta-
belecido nos §§ 2º e 3º do art. 211 da Constituição Federal;

V -  a União complementará os recursos dos Fundos a 
que se refere o inciso II do caput deste artigo sempre que, 
no Distrito Federal e em cada Estado, o valor por aluno 
não alcançar o mínimo definido nacionalmente, fixado em 
observância ao disposto no inciso VII do caput deste artigo, 
vedada a utilização dos recursos a que se refere o § 5º do 
art. 212 da Constituição Federal;

VI -  até 10% (dez por cento) da complementação da 
União prevista no inciso V do caput deste artigo poderá ser 
distribuída para os Fundos por meio de programas direcio-
nados para a melhoria da qualidade da educação, na forma 
da lei a que se refere o inciso III do caput deste artigo;

VII -  a complementação da União de que trata o inciso 
V do caput deste artigo será de, no mínimo:

a)  R$ 2.000.000.000,00 (dois bilhões de reais), no pri-
meiro ano de vigência dos Fundos;

b)  R$ 3.000.000.000,00 (três bilhões de reais), no se-
gundo ano de vigência dos Fundos;

c)  R$ 4.500.000.000,00 (quatro bilhões e quinhentos 
milhões de reais), no terceiro ano de vigência dos Fundos;

d)  10% (dez por cento) do total dos recursos a que se 
refere o inciso II do caput deste artigo, a partir do quarto 
ano de vigência dos Fundos;

VIII -  a vinculação de recursos à manutenção e desen-
volvimento do ensino estabelecida no art. 212 da Constituição 
Federal suportará, no máximo, 30% (trinta por cento) da com-
plementação da União, considerando-se para os fins deste 
inciso os valores previstos no inciso VII do caput deste artigo;

IX -  os valores a que se referem as alíneas a, b, e c do 
inciso VII do caput deste artigo serão atualizados, anual-
mente, a partir da promulgação desta Emenda Constitucio-
nal, de forma a preservar, em caráter permanente, o valor 
real da complementação da União;

X -  aplica-se à complementação da União o disposto 
no art. 160 da Constituição Federal;

XI -  o não-cumprimento do disposto nos incisos V e 
VII do caput deste artigo importará crime de responsabili-
dade da autoridade competente;

XII -  proporção não inferior a 60% (sessenta por cento) 
de cada Fundo referido no inciso I do caput deste artigo 
será destinada ao pagamento dos profissionais do magis-
tério da educação básica em efetivo exercício.

§ 1º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Muni-
cípios deverão assegurar, no financiamento da educação 
básica, a melhoria da qualidade de ensino, de forma a ga-
rantir padrão mínimo definido nacionalmente.

§ 2º O valor por aluno do ensino fundamental, no Fun-
do de cada Estado e do Distrito Federal, não poderá ser 
inferior ao praticado no âmbito do Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização 
do Magistério - FUNDEF, no ano anterior à vigência desta 
Emenda Constitucional.

§ 3º O valor anual mínimo por aluno do ensino funda-
mental, no âmbito do Fundo de Manutenção e Desenvol-
vimento da Educação Básica e de Valorização dos Profis-
sionais da Educação - FUNDEB, não poderá ser inferior ao 
valor mínimo fixado nacionalmente no ano anterior ao da 
vigência desta Emenda Constitucional.

§ 4º Para efeito de distribuição de recursos dos Fundos 
a que se refere o inciso I do caput deste artigo, levar-se-á 
em conta a totalidade das matrículas no ensino fundamen-
tal e considerar-se-á para a educação infantil, para o ensi-
no médio e para a educação de jovens e adultos 1/3 (um 
terço) das matrículas no primeiro ano, 2/3 (dois terços) no 
segundo ano e sua totalidade a partir do terceiro ano.

§ 5º A porcentagem dos recursos de constituição dos 
Fundos, conforme o inciso II do caput deste artigo, será 
alcançada gradativamente nos primeiros 3 (três) anos de 
vigência dos Fundos, da seguinte forma:

I -  no caso dos impostos e transferências constantes 
do inciso II do caput do art. 155; do inciso IV do caput do 
art. 158; e das alíneas a e b do inciso I e do inciso II do caput 
do art. 159 da Constituição Federal:

a)  16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis centési-
mos por cento), no primeiro ano;

b)  18,33% (dezoito inteiros e trinta e três centésimos 
por cento), no segundo ano;

c)  20% (vinte por cento), a partir do terceiro ano;
II -  no caso dos impostos e transferências constantes 

dos incisos I e III do caput do art. 155; do inciso II do caput 
do art. 157; e dos incisos II e III do caput do art. 158 da 
Constituição Federal:
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